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    Apresentação




    É com grande satisfação que apresentamos esta nova publicação da Editora Rio Books. Parceira de longa data da Associação Brasileira para o Desenvolvimento do Edifício Hospitalar. Vem acrescentar a seu significativo acervo mais uma importante contribuição para o conhecimento técnico-científico acerca dos ambientes de saúde.




    Tendo como tema central o enfrentamento a situações de emergência e a situações de calamidade. Tais como a imposta pela pandemia de COVID-19. O livro apresenta diversas experiências e reflexões, sobre o que pode ser considerado um dos mais desafiadores momentos que a saúde pública mundial já teve que enfrentar. Os pesquisadores correm contra o tempo para desenvolver, aprovar e distribuir vacinas. Diversas instituições e organizações da sociedade procuram desenvolver estudos e pesquisas. Para melhor compreender a situação e poder adotar ações mais eficazes e efetivas, que possam mitigar os efeitos desta devastadora pandemia.




    Em discurso proferido em abril de 2020, o Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus, Diretor-Geral da Organização Mundial da Saúde (OMS), exortou os líderes mundiais e demais atores a trabalhar em conjunto e a adotar uma resposta “para toda a sociedade”. Apesar deste chamado à colaboração, o que infelizmente se viu foram muitas ações desencontradas. Em um verdadeiro embate entre os que buscam adotar respostas para a crise com base na ciência. Logo, os que se utilizam de negacionismo e falsas notícias para questionar a validade ou ignorar as medidas defendidas pelos cientistas. Como resultado, o número de casos continua a subir exponencialmente, atingindo atualmente 112 milhões de pessoas infectadas e mais de dois milhões de óbitos (até a data de elaboração deste texto inserir a data do registro), sendo estes registrados em praticamente todos os países do planeta. No Brasil, estima-se que ocorreram até este momento, dia 7 de março de 2021, mais de 265 mil mortes devido às complicações advindas do COVID-19 segundo o Ministério da Saúde do Brasil. Número que ainda deve aumentar consideravelmente, tendo em vistas as projeções mais otimistas.




    Acreditamos firmemente que a arquitetura e a engenharia podem trabalhar efetivamente. Em parceria com as outras disciplinas que atuam nos ambientes de saúde. Fornecendo condições para que a prestação da assistência ocorra dentro das melhores condições e com a maior agilidade possível, como requerido nas situações de emergência. Para garantir que isso ocorra, cada vez mais se torna fundamental que as práticas sejam baseadas em sólidas evidências cientificas. Advindas tanto da experiência profissional quanto das pesquisas conduzidas em instituições referenciais. Daí a importância de que novos estudos sejam constantemente publicados.




    Como bem observado pelo Prof. Antônio Pedro de Carvalho, um dos ilustres autores que contribuem com este livro, a relação entre arquitetura e saúde “se reveste de incontáveis dificuldades e desafios que somente podem ser vencidos pelo trabalho conjunto, sem preconceitos, e pela troca contínua de informações”. Assim, a presente publicação constitui-se, desde já, em leitura fundamental para todos os profissionais e pesquisadores de todas as áreas que buscam se manter atualizados acerca das questões que permeiam os espaços de saúde.




    Elisabeth Hirth – Presidente da Associação Brasileira para o Desenvolvimento do Edifício Hospitalar (ABDEH) – 2020-2022.




    Márcio Nascimento de Oliveira – Vice-Presidente de Desenvolvimento Técnico-Científico da ABDEH.
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    Arquitetura para Emergências: Experiências, Vivências e Reflexões




    Fábio Bitencourt, Doris Vilas-Boas e Emerson da Silva




    É possível ver as adversidades como oportunidades ao aprendizado e ao novo conhecimento que se exige para ultrapassar o que seja necessário vivenciar e conhecer. Planejadores que desenvolvem projetos para edificações destinadas a serviços emergenciais para assistência à saúde nos ensinam a dura lição do eterno aprender. Pois, essa contínua aprendizagem sobre novas estratégias e desenhos conceituais, sobre como encontrar e promover soluções para hospitais de emergência, é renovada nos grandes acidentes, tragédias e crises das grandes epidemias.




    Nos grandes acontecimentos de novas doenças descobrimos que sabemos pouco, ou que sempre temos muito a aprender. Nas pandemias, sabemos menos ainda!




    Sabemos menos sobretudo em uma situação em que a sociedade é atingida transversalmente, indistintamente em idade, gênero, escolaridade e classe social. Muito embora Michel Foucault já houvesse descrito em O Nascimento do Hospital que




    “O pobre como pobre tem necessidade de assistência e, como doente, portador de doença e de possível contágio, é perigoso. Por estas razões, o hospital deve estar presente tanto para recolhê-lo, quanto para proteger os outros do perigo que ele encarna” (FOUCAULT, 1986, p.101)




    Esta é uma referência à assistência à saúde no final do século XVII na Europa, mas cabível para o século XXI em diversas regiões do mundo.




    Durante a pandemia decorrente da doença COVID-19 a abrangência do impacto epidemiológico foi estendida aos limites extremos do espectro da sociedade. Muito embora nos surpreendemos com impactos que atingem pessoas indistintamente, considerando idade, gênero, escolaridade e classe social. Ainda que as graves desigualdades sociais existentes, levem carga maior de sofrimentos aos grupos mais vulneráveis




    Este livro visa contribuir com o aprendizado a partir das experiências, vivências e as resultantes reflexões sobre a arquitetura para a saúde. Para que possamos todos, autores e leitores, reconhecer soluções para novas edificações voltadas às situações de emergências.




    Mas, podemos também considerar que o livro se propõe a ser mais amplo do que ver a arquitetura e engenharia para emergências apenas como ambientes concebidos em situações de crises assistenciais de saúde. Visa também entender as diversas abordagens e componentes necessários ao desenvolvimento da programação arquitetônica para cada ambiente e as respectivas atividades a serem ali desenvolvidas. Entender aspectos do planejamento para elaboração do projeto, ou dos muitos projetos de instalações especiais e demais facilidades decorrentes da complexidade da estrutura hospitalar proposta, para, finalmente, encaminhar à construção destes espaços. Desafio contínuo para o arquiteto e engenheiro em qualquer estágio da sua experimentação profissional, para aqueles que estão iniciando sua trajetória profissional, assim como o é para os experientes.




    O ano de 2020 apresentou a todos e em toda a sua amplitude de atuação, o desafio de realizar adequações profissionais e na esfera pessoal com igual intensidade e complexidade. O marco desta mudança pode ser visto como o momento em que foi decretada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) a condição de pandemia decorrente da doença COVID-19. Evento este mais contundente do que mesmo o conhecimento e aproximação da doença já conhecida internacionalmente, desde o dia 31 de dezembro de 2019, quando a Wuhan Municipal Health Commission informou sobre casos de pneumonia em Wuhan na Província de Hubei, China (WHO, 2020).




    Foi em 11 de março de 2020, quando todos os países do mundo receberam a notícia, pois “profundamente preocupada com os níveis alarmantes de propagação e gravidade e com os níveis alarmantes de inação, a OMS avaliou que o COVID-19 pode ser caracterizado como uma pandemia” WHO, 2020)




    Um novo tempo se iniciava!




    Os países gradativamente começavam a organizar os seus sistemas de saúde para o enfrentamento de uma doença que não sabiam como nem quando chegaria, mas a ameaça estava diagnosticada como fato. Equipamentos, profissionais de saúde, logísticas, estruturas físicas e medicamentos começaram a ser verificados em toda a sua extensão, disponibilidade e possibilidade de utilização.




    As edificações hospitalares, sobretudo as que dispunham de unidades de terapia intensiva (UTI), foram direcionadas para a atenção ao novo enfrentamento da doença que se aproximava. E um equipamento, em especial, ganhou notoriedade internacional e o conhecimento público como preciosidade na assistência à saúde para os casos mais graves: o respirador.




    Desta forma ficou conhecido o respirador (ou ventilador) mecânico hospitalar que é um equipamento eletromecânico que auxilia na entrada e saída de ar dos pulmões. Esta tecnologia pode ser usada em casos de insuficiência respiratória - distúrbio no qual a concentração de oxigênio no sangue fica baixa (saturação) e o nível de dióxido de carbono (CO2) pode ficar alto. Situações em que haja a impossibilidade de manutenção adequada da função respiratória.




    A ventilação mecânica substitui ou pode auxiliar a ventilação espontânea especialmente em situações em que a presença do coronavírus Sars-CoV-2 tem sido registrada com muita frequência.




    A ausência da disponibilidade de ambientes adequados ao isolamento de pacientes nos hospitais existentes no Brasil, assim como nos demais países acometidos pela doença COVID-19, mobilizou a urgência de criar soluções de edificações ou mesmo adequações de ambientes assistenciais de saúde que pudessem cumprir esta função.




    Este livro pretende trazer um pouco das muitas experimentações e relatos projetuais, reflexões de profissionais e pesquisadores de arquitetura e engenharia hospitalar que vivenciaram este momento no Brasil.




    Foram contabilizados mais de trezentos projetos de novas edificações hospitalares, adequações arquitetônicas de grande, médio e pequeno porte para a necessidade dos cuidados emergenciais de saúde no Brasil. Todos os vinte e sete estados do país, além do Distrito Federal onde está a capital do Brasil, se mobilizaram em distintos momentos para esta situação assistencial. A partir daí, foram utilizados múltiplos exemplos de soluções para acomodar os pacientes que viriam a demandar a eventual internação hospitalar e, possivelmente, a ocupação de unidades de terapia intensiva em sua integralidade funcional.




    Os capítulos deste livro visam oferecer uma ampla perspectiva deste cenário de experiências com suas respectivas avaliações e em alguns casos, contribuições projetuais para territórios onde esta demanda se fez justificada.




    O Capítulo 2, sobre Arquitetura para Emergências e COVID-19, elaborado por Antonio Pedro Alves de Carvalho, Doris Vilas-Boas e José Ferreira Nobre Neto, trata dos desastres naturais e do papel da arquitetura para a mitigação dos seus efeitos negativos na sociedade e, ao mesmo tempo, destaca o caso da referida pandemia. Apresenta relevante “constatação do uso de políticas dispendiosas e em muitos casos ineficazes para conter a doença, mas que demonstrou o essencial papel da Arquitetura de Emergências no controle dos casos mais graves e no impedimento de saturação do sistema de saúde, o que provocaria uma catástrofe sanitária”.




    Os autores deste livro desenvolveram o material relacionado ao Capítulo 3 - Espaços para a Saúde em tempos de pandemia: Cenários do Brasil, que foi produzido ainda em maio de 2020, quando a Asociación Argentina de Arquitectura e Ingeniería Hospitalaria (AADAIH) publicou o seu Anuario AADAIH Especial 2020 com um amplo panorama das experiências e reflexões disponíveis à época. Um importante cenário da América Latina disponível na página eletrônica da instituição, assim como outros documentos de interesse aos estudiosos do assunto (http://aadaih.org.ar/publicaciones).




    E maio de 2020 ainda era apenas o início de tudo o que viveríamos!




    No Capítulo 4, temos a relevante contribuição do arquiteto argentino Luciano Monza e outros autores discutindo a Arquitectura para la Salud en función de la Pandemia de COVID-19 – Recomendações de como a arquitetura pode colaborar no controle da infecção no tratamento de pacientes infectados e na proteção do pessoal do sistema de saúde. Este trabalho também havia sido publicado originalmente Anuario AADAIH Especial 2020, em um oportuno momento em que é proposto que “recomendamos tratar de pensar as intervenções que estão sendo feitas não somente como respostas à pandemia, mas na medida do possível, tratar de que sejam obras que possam seguir sendo utilizadas depois que se supere este momento, assim como se quando tenha que retornar às patologias habituais e outras que possam surgir”.




    O texto original em inglês Urgent solutions for emergency healthcare architecture in times of new coronavírus in Brazil (Soluções urgentes para arquitetura de edificações para assistência emergencial à saúde em tempos de coronavírus no Brasil), encaminhado para publicação na IFHE Digest 2021 da International Federation of Healthcare Engineering (IFHE), foi utilizado integralmente para compor o material do Capítulo 5 e foi elaborado pelos autores deste livro. Ele pode ser visto como um retrato do momento e das demandas de divulgação à época da sua elaboração em agosto de 2020. É também um cenário do Brasil com as diversas ‘soluções’ hospitalares para atendimento aos acometidos pela COVID-19. Neste trabalho também estão apresentadas essas diferentes edificações para assistência emergencial considerando:




    •Edificações hospitalares existentes,




    •Edificações adaptadas para a função hospitalar,




    •Hospitais construídos para assistência temporária,




    •Hospitais construídos para assistência temporária e que deverão permanecer em funcionamento.




    No Capítulo 6 são apresentadas Adaptações de Estabelecimentos de Saúde durante a Pandemia COVID-19, trabalho de pesquisa elaborado pelos pesquisadores e professores Antonio Pedro Alves de Carvalho, Doris Vilas-Boas, Patrícia Marins Farias e Laís de Matos Souza. Além de uma criteriosa pesquisa bibliográfica em instituições de saúde no país e outras fontes internacionais eles buscam “traçar um quadro que oriente arquitetos e engenheiros quanto aos melhores caminhos para adaptações da infraestrutura das edificações de saúde a partir desta nova realidade”.




    O arquiteto Thiago Mendonça elabora um trabalho de pesquisa fundamental para permitir a estudiosos e profissionais que lidam com ambientes hospitalares para emergência disporem das bases formais estabelecidas pelo Ministério da Saúde e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) o mais atual e organizado material de consulta. O Capítulo 7 trata, portanto, das Normas e ações estratégicas sobre infraestruturas de saúde: ensinamentos durante a pandemia da COVID-19 em ampla base de consultas disponível no Brasil. Ele apresenta também, “um olhar sistêmico do pós-pandemia em relação ao que pode e ao que se deve melhorar com os ensinamentos vivenciados, inclusive sobre as normatizações relacionadas à infraestrutura de saúde no país”.




    Os capítulos 8, 9 e 10, representam reflexões e percepções sobre o tema principal do livro, a partir das experiências projetuais e vivências acadêmicas. O primeiro trabalho desta sequência, Capítulo 8, é uma demonstração de busca por Caminhos da arquitetura e do urbanismo no combate à pandemia e a experiência pedagógica do Workshop Online FAU/FBA 2020, em uma contribuição elaborada pelos professores Sergio Kopinski Ekerman e João Maurício Santana Ramos da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da Bahia (FAU/UFBA). Um relato de experiência promovido pela FAU/UFBA entre 20 e 31 de julho de 2020, e realizado como livre exercício propositivo de respostas da arquitetura, do urbanismo e do pensamento da universidade pública à pandemia da COVID-19 em Salvador, Bahia.




    Um grupo de arquitetos, estudantes do curso de pós-graduação Arquitetura de Hospitais, Clínicas e Laboratórios do INBEC – Instituto Brasileiro de Educação Continuada, de Belo Horizonte, Minas Gerais, (Belisa Marques Barroso, Flávia DiLascio, Gláucia Caixeta, Izabella Araújo, Larissa Vasconcellos, Jeane Delma, Ricardo Cunha e Vanusa de Araújo) elaboraram as proposições do Capítulo 9, de Arquitetura para Terapia Intensiva COVID-19: uma experiência de projeto sob a coordenação da professora Doris Vilas-Boas. Este material está ricamente complementado pelas proposições de legislação e referências projetuais, do que venha a ser necessário no desenvolvimento de soluções arquitetônicas para ambientes destinados à terapia intensiva específicas, para atender à doença COVID-19 ou para situações análogas.




    No Capítulo 10, é possível conhecer e perceber a preocupação, que estudantes de arquitetura demonstraram como sistemática de formação em sua vida acadêmica, na busca por caminhos e soluções para emergências. Os quatro projetos apresentados no Capítulo 10, Experiências acadêmicas: Uma Unidade Integrada de Saúde no Rio de Janeiro, foram elaborados pelos, ainda, estudantes de arquitetura (Anna Luísa Passos de Oliveira, Letícia Serra Palhares Peixoto, Danilo Crelier e Juliana de Paiva Barros) sob a orientação do professor Fábio Bitencourt no Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estácio de Sá do Rio de Janeiro. Nesta produção merece ser destacado, que a escolha do tema do projeto de arquitetura para uma Unidade Integrada de Saúde (UIS), foi resultado de uma solução participativa, a partir da definição da abordagem do período letivo que ocorreu exatamente na primeira quinzena de março de 2020.




    Neste cenário de diversidade de experiências projetuais e funcionais de arquitetura para emergência no Brasil, a cidade de Recife capital do estado de Pernambuco, apresenta no Capítulo 11 o exemplo de sua atuação com a utilização de imóveis/galpões desocupados, completamente adaptados para funcionamento dos seus “hospitais provisórios”. Uma experiência da estratégia construtiva que deveria naturalmente ser compartilhada por quem viveu o processo da transformação arquitetônica e dos desafios da engenharia no seu amplo espectro de conexões funcionais adaptativas.




    Poderíamos finalizar esta contextualização do livro com múltiplas abordagens e, inclusive, destacando que ainda nos encontramos todos no Brasil e em todos os demais países, envoltos com múltiplas variações de acometimentos e busca de estratégias terapêuticas para a atual pandemia. Nada é completamente claro, tanto sobre a origem quanto ao seu possível final, sequer as soluções imunizantes ainda em estudos. Por isto o capítulo final, é dedicado aos possíveis caminhos que a perspectiva utópica clássica ou a visão distópica possam permitir. Ou qual seja o mais representativo caminho imaginário que este cenário possa vir a conduzir.




    Pois hoje... ainda estamos confusos! E é assim que Gregory Claeys apresenta o livro pela busca da Utopia: a história de uma ideia, lembrando que “Um grande número de pessoas ainda prevê um futuro moldado pela ciência, em que especialistas fornecem soluções para todos os nossos problemas sem atrapalhar as nossas ambições”. (CLAEYS, 2013, p.7).




    E deveremos permanecer assim, buscando soluções por um tempo sem previsão de final.
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    Arquitetura para Emergências e COVID-19




    Antonio Pedro Alves de Carvalho, José Ferreira Nobre Neto e Doris Vilas-Boas




    Resumo




    O presente trabalho trata dos desastres naturais e do papel da arquitetura para a mitigação dos seus efeitos negativos na sociedade, destacando o caso da pandemia da COVID-19. Justifica-se este tema pela necessidade de prevenção de riscos epidemiológicos nas cidades, e no papel essencial que desempenha a arquitetura para emergências nesse contexto. Seu principal objetivo foi fornecer uma visão geral do papel da Arquitetura de Emergências no contexto da pandemia. Para tanto, efetuou-se pesquisa bibliográfica, focando especialmente nos desastres epidemiológicos, e no exemplo da arquitetura para emergências e providências de aumento da infraestrutura de atendimento de saúde no município de Salvador, Estado da Bahia. Concluiu-se pela constatação do uso de políticas dispendiosas e ineficazes para conter a doença, mas que demonstrou o essencial papel da Arquitetura de Emergências no controle dos casos mais graves e no impedimento de saturação do sistema de saúde, o que provocaria uma catástrofe sanitária.




    Introdução




    Experimentando uma pandemia, que aterroriza e paralisa o mundo, volta-se a atenção para as estruturas de apoio existentes nas cidades. Com a grande densidade e concentração da população mundial no meio urbano, vive-se uma Sociedade do Risco, onde pequenas variações estruturais nos meios de sobrevivência levam a grande número de vítimas. A quarentena adotada, no caso da COVID-19, obrigatória em grande quantidade de países, chamou atenção para as deficiências na infraestrutura urbana em geral, notadamente a qualidade da habitação, a mobilidade, os equipamentos de lazer, o comércio e os equipamentos de saúde. São reflexos de uma situação de crise levada ao limite (FASOLINO; GRIMALDI; COPPOLA, 2020, p. 167).




    Podem-se classificar os desastres que atingem a civilização humana por suas causas antropogênicas ou naturais. A atuação humana em relação às mudanças climáticas, com o crescimento da temperatura média global, implica, necessariamente, no aumento dos fenômenos catastróficos de procedência climática. Dentre os desastres de causas claramente antropogênicas, podem ser destacadas: as guerras, os acidentes com veículos de transporte, rompimentos de barragens, explosões, acidentes em usinas nucleares, incêndios em edificações, vazamentos de dutos e adutoras.




    As guerras são particularmente destrutivas, atingindo habitações e infraestrutura urbana, levando à fome e fuga de grandes contingentes populacionais. No século XXI, os conflitos no norte da África, envolvendo principalmente a Líbia e a Etiópia, e o do Oriente Médio, com destaque para o Iraque, Afeganistão e Síria, são exemplos da fuga provocada em grandes contingentes populacionais, levando a pressões de imigração nas fronteiras de países como Turquia, Grécia e Itália, bem como em toda a Europa. Estes conflitos têm como consequência direta a fome, violência, agressão contra mulheres, minorias étnicas e religiosas. O Brasil se destaca na ocorrência de desastres por causas antropogênicas, como o rompimento de barragens e o recente vazamento de petróleo nas costas do Nordeste.




    Segundo Guha-Sapir e outros (2011, p.7), os desastres naturais podem ser classificados em Geofísicos (terremotos, vulcanismo, movimento de terras); Meteorológicos (tempestades, furacões, ciclones e ventanias); Hidrológicos (inundações e movimentos de terra úmida); Climatológicos (temperaturas extremas, secas e incêndios florestais) e Biológicos (epidemias, infestação de insetos e ataques de animais). Os países mais frequentemente atingidos por desastres naturais são a China, Estados Unidos, Filipinas, Índia e Indonésia.




    Com o crescimento populacional, urbanização, invasão de áreas naturais e mudanças climáticas, vê-se a multiplicação das ocorrências de desastres naturais. A rápida densificação urbana levou à invasão de áreas públicas por uma população desassistida, tendo como consequência condições de sub-habitação e falta de infraestrutura, notadamente, água e esgoto. As carências nestas regiões vão desde a falta de saneamento básico, segurança, transporte e educação, criando-se verdadeiros conjuntos propícios à ocorrência de desastres. As condições de vida precárias atingem vastos contingentes populacionais em países pobres, levando à habitação em locais de alto risco de ocorrência de inundações e corrimento de terras.




    De acordo com o Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (CRED), em 2019, 396 desastres naturais foram relatados, matando 11.755 pessoas e afetando 95 milhões, a um custo de US$ 130 bilhões. Observa-se que o número de eventos, neste ano, foi acima da média dos últimos 10 anos (343 eventos de desastres registrados), denotando a influência das condições crescentes de risco (CRED, 2019).




    Vulcões e terremotos possuem ocorrência concentrada no chamado círculo do fogo do Pacífico, representado pela junção de placas tectônicas, que provocam episódios frequentes, com grande número de vítimas. Maremotos são, também, frequentes nestas regiões, provocando o desabrigo de grande quantidade de pessoas.




    Furacões são usuais na costa leste dos Estados Unidos e na América Central em períodos que vão de setembro a novembro, anualmente. No Meio Oeste americano existe, também, um período de ocorrência dos chamados tornados, que possuem grande poder de destruição de habitações.




    Segundo o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 2019), segundo dados levantados desde 1850, o planeta sofreu um acréscimo de 1,5°C na sua temperatura média até os dias atuais. Para o IPCC, a humanidade provoca mudanças no ecossistema planetário, resultando em consequente impacto climático, aumentando as ocorrências de fenômenos catastróficos. O documento propõe políticas para a manutenção do equilíbrio ecológico sob quatro aspectos básicos: auxílio às pessoas, proteção do solo, diminuição da emissão de CO2, com consequente controle do aquecimento global, e prevenção de catástrofes pelo permanente monitoramento dos riscos. Segundo Fistola e Borri (2020, p.180), as mudanças climáticas são as maiores causas dos fenômenos naturais catastróficos nos últimos anos, impactando em secas e inundações por todo o globo.




    Para o enfrentamento dos eventos adversos que atingem a humanidade, principalmente as infraestruturas das cidades precisam ser avaliadas, notadamente sob os aspectos do planejamento, do ordenamento territorial e da governança. Segundo Mendes (2020), há atualmente ênfase em novos modos de gestão das cidades, com o uso intensivo de novas tecnologias, de modo a torná-las mais eficientes. O conceito principal está nas Sustainable Smart City, com a utilização de novas tecnologias de informação, para fins de monitoramento e controle ambiental.




    Arquitetura de Emergências




    Arquitetura para Emergências consiste nos meios de infraestrutura utilizados para prestar socorro à população atingida por desastres. As soluções da arquitetura para emergências, que deveriam ser preventivas, por questões econômicas e políticas acabam por adquirir um caráter assistencial, com custos mais elevados. À confecção de abrigos, hospitais de campanha e outros equipamentos, possui um custo financeiro e social superiores ao que seria despendido para planejar e prever as ocorrências catastróficas. Os prejuízos econômicos e de vidas humanas provenientes de desastres naturais devem ser vistos como falha no gerenciamento dos riscos inerentes a uma região. Sempre será possível realizar previsões baseadas em estatísticas, que indiquem as possibilidades de ocorrência de algum fenômeno, mesmo que fortuito.




    Para compreender a complexidade da arquitetura de emergências, é importante analisar as demandas reais para a seu uso. Segundo Bjornskov e Voigt (2018, p. 116), a deflagração do estado de emergência pode ocorrer nas situações de guerra/agressão, segurança interna, desastre nacional, perigo geral, emergência econômica e ameaça ao sistema constitucional.




    O Escritório das Nações Unidas para a Redução de Riscos de Desastres (UNDRR) prescreve dez atitudes para tornar uma sociedade resiliente ante a desastres:




    1) Organizar sistemas estruturados de prevenção de desastres;




    2) Identificar, compreender e pôr em prática a prevenção de cenários de risco de desastres;




    3) Criar capacidade financeira emergencial para ocorrências que afetem a população;




    4) Defender projetos urbanos que prevejam e estimulem a resiliência aos principais riscos de cada região;




    5) Conservar florestas e áreas naturais, que se constituem centros de ação protetora;




    6) Fortalecer instituições de combate a fatores de risco;




    7) Promover a educação e estabelecer a cultura de auxílio mútuo diante de contingências;




    8) Aumentar a estrutura de apoio a emergências, como as de saúde, prevendo rápido incremento nos casos necessários;




    9) Promover ensaios públicos de enfrentamento de emergências;




    10) Incentivar a adoção de técnicas construtivas de maior resistência aos riscos locais. (UNDRR, 2020b, s.p.)




    A falta de acompanhamento dos riscos de desastre naturais leva ao aumento da vulnerabilidade de um grupo social, sendo que, segundo Anders (2007, p.33), a vulnerabilidade diante a desastres pode ser entendida como a incapacidade de uma comunidade absorver ou se autoajustar a uma modificação do meio ambiente.




    A arquitetura voltada para emergências deve ser um conceito presente no planejamento da infraestrutura das cidades. Trata-se de tipologias arquitetônicas complexas, pois necessitam levar em consideração inúmeras variáveis para a sua concepção, como o perfil dos possíveis usuários e os tipos de desastres que cada região está suscetível. A depender da realidade enfrentada, pode ser concebida utilizando recursos tradicionais ou de elevado potencial tecnológico.




    A arquitetura de emergências pode atingir diversos segmentos, destacando-se as áreas da habitação e saúde. Cada uma possui características específicas com relação aos aspectos conceituais, definições ou técnicas construtivas, comungando com a finalidade de acolher coletividades humanas em estado de carência. Em relação à habitação, destacam-se os abrigos temporários. De acordo com Anders (2007, p. 55), os abrigos temporários têm a função de “proteção de elementos externos, preservação da dignidade, orientação e identidade”. Para o autor, a ideia do abrigo básico para a necessidade humana essencial foi criada em 1996, em Wisconsin, nos Estados Unidos, no evento da Primeira Conferência Internacional sobre Emergência. A partir dessa definição o termo passou a ser aceito e utilizado pelas instituições governamentais internacionais.




    A condição básica para o funcionamento dos espaços de curta permanência é assegurar um atendimento rápido para os seus usuários em posição de vulnerabilidade social. As características gerais desses aprovisionamentos contemplam o rápido fornecimento, o baixo custo, a sua exequibilidade e adaptabilidade. Construtivamente, eles podem ser executados com materiais impermeáveis, resistentes, flexíveis, com aparência temporária e durável.




    Anders (2007) classifica os abrigos de emergências em duas categorias: de construções in loco, de baixo custo, ou de fornecimento de kits, com materiais duráveis, utilizando os princípios da modulação, embalagens de baixo peso, estrutura tênsil ou pneumática. A disposição desses equipamentos possui critérios bem definidos, com a especificação de tipos de terreno preferenciais para a sua montagem e o cuidado com as instalações sanitárias e o conforto térmico.




    Feres (2014, p. 60) aponta que, na implantação de abrigos, há a necessidade de rápido provimento, conforto, baixo custo, possibilidade de reuso, manutenção de instalações, inclusive das redes sociais, locação conveniente, provisão de serviços, consulta aos moradores e integração com a reconstrução das habitações originárias. Esses aspectos conduzem para a definição dos projetos, que necessitam atender, prioritariamente, às carências individuais e coletivas específicas dos usuários, respeitando suas condições econômicas e culturais.




    Para Latka (2017), o projeto dos abrigos emergenciais pode dividir-se em dois grupos: os temporários, que serão desocupados em tempo breve, e os permanentes, que substituirão as antigas residências dos moradores. As particularidades de cada solução projetual variarão em função das condições e da expectativa da estadia dos habitantes em suas novas moradias. Nappi e Souza (2017) ressaltam a necessidade de sobrevivência, de segurança, de proteção e de consideração da dignidade humana na escolha de soluções para abrigos temporários.




    Entre os serviços que estão relacionados diretamente com as arquiteturas de emergências, para permitir o seu funcionamento correto, estão o provimento de alimentos, a saúde, a eletricidade, a água potável, o esgoto e outras instalações de apoio.




    Desastres Epidemiológicos




    Dentre os desastres naturais, as epidemias têm se destacado. Estas não são propriamente ocorrências recentes, mas, nos tempos atuais, têm atingido um grande número de pessoas, o que torna as suas incidências particularmente graves. Historicamente, as epidemias têm uma atuação violenta, atingindo grande contingente populacional. Na idade média é amplamente conhecida a manifestação da chamada peste negra, que provocou a morte de cerca de um terço da população da Europa.




    No século XX, pode-se destacar a ocorrência da tuberculose, da chamada gripe espanhola e a AIDS, como casos pandêmicos de grande mortalidade. Recentemente, observam-se a propagação de pandemias como as diversas síndromes respiratórias agudas graves (SRAGS). Segundo Connolly, Keil e Ali (2020, p. 2), pressões ecológicas, associadas com mudanças espaciais, sociais e dos meios de transporte, conduzem a novas formas de disseminação de doenças, que levam ao rápido incremento de epidemias por infecções emergentes. Dentre estas doenças, destacam-se as causadas por veiculação hídrica (como tifo e esquistossomose), provenientes de mudanças em hábitos alimentares (que também levam à subnutrição e à obesidade) e as que são fruto da ação de vetores (como as ligadas à proliferação de mosquitos, como zika, dengue, malária e chikungunya). A grande capacidade de mobilidade humana tem acelerado a transmissão de doenças, principalmente as transmissíveis pelo ar. A característica de organização do ser humano por redes leva a que qualquer ocorrência em um ponto do planeta seja sentida em toda coletividade.




    O Brasil enfrentou diversos tipos de epidemias graves no decorrer de sua história. No século XIX, observaram-se casos de peste bubônica, varíola e febre amarela. Estas doenças foram particularmente importantes no início do século XX, levando a verdadeiras batalhas epidemiológicas: dos médicos Emílio Ribas em São Paulo, Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro, pela vacinação e saneamento, entre 1903 e 1907. Em 1918, a gripe espanhola atingiu de maneira violenta os centros urbanos mais desenvolvidos do país, as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, provocando em torno de 35.000 mortes (MARIZ, 2020).




    A globalização econômica elimina as barreiras naturais e fronteiriças, fazendo com que, em poucos dias, doenças de uma região se transmitam para todo o globo. O caso da COVID-19 é emblemático. Suas primeiras ocorrências datam de novembro de 2019, na China, tendo, em três meses, atingido praticamente todo o mundo. A rede de transporte aéreo, neste caso, foi particularmente importante na disseminação da doença.




    A atual crise econômica, sem precedentes na história da humanidade, provocada pela pandemia da COVID-19, obriga a considerar a importância da prevenção dos desastres epidemiológicos. A situação provocada demonstra a necessidade de revisão das atuais estruturas de apoio nas cidades, notadamente nas questões habitacionais e de assistência à saúde. De acordo com o Escritório das Nações Unidas para a Redução de Riscos de Desastres (UNDRR), 95% das ocorrências da COVID-19 acontecem em áreas urbanas (UNDRR, 2020).




    Gargiulo e outros (2020) ressaltam a importância demonstrada, nesta pandemia, do inter-relacionamento entre os diversos subsistemas urbanos, que atuam de forma conectada, destacando: o socioeconômico, a saúde, a mobilidade, a habitação, o comércio e a prestação de serviços. Não houve setor econômico poupado pela crise, chegando-se, em diversas regiões, a decretar-se estado de calamidade pública.




    Soluções de Infraestrutura para a Saúde em Emergências




    Os Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS) emergenciais pretendem assegurar a atenção à saúde, a segurança e o bem-estar dos indivíduos que se encontram em estado de risco. Essas unidades são construídas conforme parâmetros específicos, como a grande flexibilidade espacial e construtiva, disposição de variado parque de produção de equipamentos médicos e treinamento contínuo das equipes prestadoras dos serviços.




    Em relação aos tipos dos serviços de urgência/emergência, essas unidades funcionais podem ser de caráter geral, com atendimento amplo, a todos os perfis de ocorrências, ou definidas por especialidades clínicas, como a cardiovascular, ortopedia e trauma, obstetrícia, pediatria e saúde mental. Giacomo (2011) esclarece que cada tipo de urgência/emergência possui as suas peculiaridades, influenciando diretamente nas características físicas das suas respectivas estruturas.




    Algumas estratégias tecnológicas para as arquiteturas de emergências em saúde podem ser destacadas. Maiztegui (2020) propõe sua classificação em instalações temporárias e de reformas/adaptações de estruturas existentes. No primeiro caso, os equipamentos de saúde podem funcionar em unidades móveis, estruturas infláveis e construções emergenciais. No segundo caso, as instalações de saúde propostas são executadas em construções existentes, de uso e funcionalidade distintos do seu caráter inicial, como em hotéis, estádios, escolas e outras situações.




    De acordo com Santos (2017), as estratégias emergenciais, como o hospital de campanha ou de expedição militar, fazem parte da infraestrutura de saúde adequada para o atendimento dos usuários em situações de iminente risco à vida. As suas características principais são: ser uma unidade necessariamente temporária, modular, de atenção ao serviço de urgência/emergência para a estabilização dos casos que excedam a capacidade do sistema de saúde instalado.




    Arquitetura para Emergências em Epidemias: a COVID-19 e o Caso de Salvador, Bahia




    Em dezembro de 2019, foram detectados os primeiros casos de pacientes contaminados com o vírus da COVID-19, na cidade de Wuhan, na China. Em fevereiro de 2020, a situação foi classificada como uma pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS) (WHO, 2020). Diversas iniciativas foram realizadas para mapear os casos no planeta, e oferecer melhores condições para a realização de ações estratégicas e políticas públicas assertivas na prevenção, combate e minimização dos impactos da doença. A análise dos dados, em outubro de 2020, aponta cerca de 45 milhões de casos confirmados e 1,2 milhões de óbitos no mundo. No Brasil, esses números chegam a 5,5 milhões de casos confirmados e 160 mil óbitos (JOHNS HOPKINS UNIVERSITY, 2020).




    Diante dessa realidade, é certo afirmar que algumas atividades estarão comprometidas por longo tempo, como o esporte e o turismo. A arquitetura, sobretudo na área da saúde, terá nova significação, com destaque na exploração das medidas naturais de conforto ambiental.




    Por ter sido um dos últimos países a ser atingido pela pandemia da COVID-19, as administrações governamentais, no Brasil, em suas diversas instâncias, tiveram algum tempo para efetuar obras de ampliação da estrutura de atendimento de saúde. Por este mesmo motivo, no entanto, houve dificuldade de compra de insumos, equipamentos e contratação de pessoal, em um momento em que o mundo já havia aquecido o mercado.




    A estratégia adotada foi, principalmente, concentrar-se na ampliação do número de leitos para os casos de gravidade média e severa. Neste processo, foram convertidos leitos de outras especialidades em hospitais existentes, no todo ou em parte, e construídas unidades inteiramente novas, aproveitando-se os mais diversos espaços: desde hospitais fechados, até a conversão de locais disponíveis em ginásios, estádios e escolas (Figura 1).




    

      [image: ]

    




    Figura 1 – Exemplo de instalação de leitos em Hospital de Campanha em Salvador.




    Fonte: Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.




    As primeiras adaptações dos hospitais brasileiros existentes, que se organizaram para o atendimento dos pacientes com a COVID-19, foram: a criação de ambientes externos para triagem dos potencialmente contaminados, separação dos fluxos entre os distintos pacientes e do acesso da equipe assistencial; organização de circulações específicas em áreas de internação, definindo trajetos exclusivos para os contaminados. Outro item fundamental foi a organização das esperas de áreas de ambulatórios, exames laboratoriais e de imagem. Foram, ainda, estabelecidos rígidos protocolos de conduta de funcionários nas unidades, ressaltando-se a utilização obrigatória de máscara cirúrgica, mesmo em locais comuns, e máscara tipo N-95 em locais de pacientes contaminados.
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